INDICAÇÃO Nº  594 , de 2019
Indico, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, João Doria, no sentido que determine aos Órgãos competentes a elaboração de estudos técnicos e adoção de providências necessárias, com a devida urgência, a fim de que seja encaminhada a esta Casa de Leis uma Proposta de Lei Complementar com o objetivo de ser criado o Estatuto da Polícia Militar do Estado de São Paulo, conforme previsto na Carta Paulista, no número 10, do Parágrafo único, do Artigo 23 e § 2º do Artigo 141, a fim de se estabelecer os direitos, deveres, vantagens, prerrogativas e regime de trabalho da Polícia Militar e de seus integrantes, servidores militares estaduais, em um único documento, a fim de ser conhecido de todos os integrantes as regras que regem sua vida funcional, tais como, o ingresso, situação, promoções, afastamentos regulamentares, inatividade entre outros.

Artigo 23 - As leis complementares serão aprovadas pela maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa, observados os demais termos da votação das leis ordinárias.

Parágrafo único - Para os fins deste artigo, consideram-se complementares:

10 - os Estatutos dos Servidores Civis e dos Militares;

Artigo 141 - À Polícia Militar, órgão permanente, incumbem, além das atribuições definidas em lei, a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública.

§ 2º - Lei Orgânica e Estatuto disciplinarão a organização, o funcionamento, direitos, deveres, vantagens e regime de trabalho da Polícia Militar e de seus integrantes, servidores militares estaduais, respeitadas as leis federais concernentes.

                                          Apesar de haver previsão legal em nossa Carta Paulista, de 5 de outubro de 1989, a Polícia Militar do Estado de São Paulo é a única força policial militar do Brasil que ainda não tem Estatuto próprio, tendo que adotar o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis como um dos principais documentos para reger os direitos e as vantagens dos policiais militares do Estado de São Paulo. 

                                          Considerando-se que as carreiras de funcionários públicos, dos três poderes do Estado, possui Estatuto próprio e neste com previsão de toda sua ocupação no cargo, como o ingresso, provimento, vacância, promoções, afastamentos, deveres, obrigações e, principalmente, suas prerrogativas para o exercício da atividade funcional.

                                          O policial militar ao exercer sua atividade-fim não tem qualquer garantia, agindo dentro da estrita legalidade, de que seus atos devam ser considerados legítimos e que em consequência disso, do cumprimento do seu dever funcional, a ele não recaia qualquer ato imotivado de transferências, prisões abusivas.

                                          A exemplo disso, vejamos a profissão do Magistrado que, agindo dentro dos seus limites legais, não poderá ter seu salário reduzido e nem se transferido de comarca por ter tomado uma decisão correta. E o que lhe garante isso? A lei orgânica da Magistratura que deve ser respeitada por todos, desta forma, estabelecendo aos Magistrados os seus limites de atuação e a garantia da execução daquilo que é previsto em lei.

                                          Até mesmo a Ordem do Advogados do Brasil, a fim de assegurar autonomia aos seus integrantes, criou um estatuto próprio, além de um Regulamento, estabelecendo a atividade de advocacia e os direitos e prerrogativas dos advogados, por meio da lei nº 8906/94.

                                          E assim, também, é regida outras atividades, como o Ministério Público que, também, por Lei Orgânica, nº 734/93, assegura autonomia funcional e administrativa para todos os membros do “Parquet”.

                                          É de bom alvitre lembrar que todas as categorias de trabalhadores do País são regidos por convenções coletivas próprias, como se fosse um estatuto, onde se conhece todas as regras da atividade, seus limites de atuação, as obrigações, os direitos entre outros.

                                          Com um Estatuto, o servidor militar saberá as características da Polícia Militar, sua organização, suas bases e suas missões, sua situação funcional, sua carreira militar, destinação e início da carreira, reversão, condição jurídica, formas e requisitos para ingresso na PMESP, direitos e prerrogativas estaduais para o exercício da atividade, promoções, afastamentos regulamentares, inatividade, deveres, obrigações, compromisso, remuneração, vantagens e situações especiais.

                                          O policial Militar de São Paulo, ao se acidentar em serviço, afastado das atividades, sofre uma redução drástica no seu vencimento ao perder o auxílio-alimentação e, justo numa hora em que mais precisará de dinheiro para custear o seu tratamento, tem que deixar de prover a si e sua família para custear seus medicamentos, sendo assim, seria de suma importância que, nessas condições, o Estado substituísse o auxílio-alimentação por auxilio-medicamento, comprovada a hipótese, enquanto durasse a ministração dos remédios. Nesse sentido, vejamos o que prescreve o Estatuto da Polícia Militar do Estado da Bahia, “in verbis”:

                                                            Art. 46 - São direitos dos militares estaduais:
VI - o militar estadual acidentado em serviço, que necessite de tratamento especializado, recomendado por Junta Militar Estadual de Saúde, terá garantido os recursos médico-hospitalares, medicamentos e próteses necessários à sua recuperação conforme dispuser o regulamento;

                                          Nessa ótica, não podemos aceitar que policiais militares que se acidentem em serviço, no cumprimento do dever, tenha ainda que suportar o tratamento de sua enfermidade adquirida em decorrência do exercício de sua atividade policial ou em razão dela, até por que, de acordo com a Lei Complementar 893/01, o policial militar tem o dever de agir mesmo estando de folga.

                                          Outra grande preocupação que nasce com a falta de um Estatuto próprio, são as prerrogativas que o policial militar precisa para combater o crime e preservar ou restabelecer a ordem pública, sem essas prerrogativas para a execução da atividade policial, militares são presos sem a observância dos seus direitos fundamentais, o que se faz necessário, no mínimo, que um Estatuto estabeleça uma presunção de não culpabilidade mais ampliada para o policial militar que aja no exercício da função ou em razão dela.

                                          Profissões como as de juízes de direito, políticos e promotores de justiça, entre outras, só podem ver decretada as prisões dos seus membros após a confirmação de sentença em 2ª instância. Por que o policial militar, também, não pode fazer uso dessa prerrogativa quando age no exercício da atividade policial? Um estatuto, assim como as Leis Orgânicas da Magistratura e do Ministério Público, poderá garantir ao policial militar a oportunidade de exercer sua atividade policial com mais segurança jurídica.

                               A exemplo do Estatuto do Militares do Distrito Federal, com um Estatuto próprio, os militares do Estado de São Paulo, quando acometido de invalidez permanente, fato causado por acidente de serviço, terá garantido o auxílio-invalidez, atendidas as condições estipuladas em lei específica, quando em serviço ativo, tenha sido ou venha a ser reformado por incapacidade definitiva e considerado inválido, isto é, impossibilitado total e permanentemente para qualquer trabalho, não podendo prover os meios de subsistência.

                               Isso é de sum importância para o policial militar e sua família, nesse caso específico, haveria a substituição do auxílio-alimentação, que é pago por dia trabalhado do policial, pelo auxílio-invalidez, que manteria seu salário com condições de custear as despesas decorrentes da invalidez.

                               Outro tema importante está relacionado as promoções, fato desconhecido da grande maioria dos policiais militares que executam suas atividades no serviço operacional.

                               Boa parte dos policias militares não sabe ou não entendem as regras de promoções na Polícia Militar, pois, essas informações ficam afetas e se sujeitam a um único órgão, CPP ou CPO, sendo assim, é de suma importância que todo o efetivo, seja de Oficiais ou Praças, conheça por meio do Estatuto, a forma como se dará suas promoções durante a carreira e, também, as garantias que tem para usufruir esse direito. 

                               Os afastamentos regulares, também, é outra preocupação que deve ser inserida no Estatuto e não fique regulamentada por leis esparsas e alienígenas, bem como, portarias, que na maioria das vezes regulamente o direito limitando-o, restringindo.

                               Exemplo disso é a dispensa do serviço por 06 (seis) dias,  onde todo o funcionalismo faz jus, pelo fato de a Administração Pública não incluir em sua folha de pagamento o valor referente ao trigésimo primeiro dia que tem os meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro.

                               Por ato administrativo, a Polícia Militar, no artigo 75 da I-36-PM, restringiu os 06 (seis) dias de dispensa do serviço para apenas 03 (três), com o Estatuto, a exemplo dos servidores públicos civis que a PMESP utiliza subsidiariamente, o policial militar teria a certeza e a garantia da fruição do seu direito.

                               Diferentemente dos funcionários públicos civis que tem estatuto próprio e conhecem seus direitos, deveres e obrigações, o policial militar desconhece até os seus direitos e vantagens de ordem pecuniária, seus adicionais, gratificações, diárias, ajudas de custo entre outros.

                               E isso ocorre pela falta de estatuto próprio, pela gama de leis esparsas e alienígenas que trata sobre os direitos e vantagens do policial, que pode ser resolvido, simplesmente, com a criação de um estatuto, compilando em um único documento, todo direito já existente, organizados por tema e classificado por sua importância.   

             A Polícia Militar do Estado de São Paulo com quase 200 anos, é a única polícia militar no Brasil que não possui estatuto próprio, é de extrema relevância e urgência que esse Estatuto seja criado a fim de garantir ao policial militar segurança jurídica para o exercício de sua atividade-fim e, também, para o conhecimento e garantias de seus direitos e prerrogativas.
Sala de Reuniões, em 15 de Março de 2019.
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